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AINTAR - ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS PARA O SISTEMA INTERMUNICIPAL DE ÁGUAS 
RESIDUAIS

Aviso (extrato) n.º 6634/2026/2

Sumário: Abertura de procedimento concursal comum para o preenchimento de postos de trabalho 
nas carreiras e categorias de técnico superior, assistente técnico e assistente operacional. 

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado para o preenchimento de postos de trabalho do mapa de pessoal do ano de 2026

1 — Para os efeitos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as respetivas 
disposições dos Estatutos da AINTAR — Associação de Municípios para o Sistema Intermunicipal de 
Águas Residuais e artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, torna-se público que, por 
deliberação favorável da Direção da Associação de Municípios, tomada na reunião realizada em 28 de 
janeiro de 2026, complementada por despacho do Presidente da Direção, datado de 28 de janeiro de 
2026, se encontram abertos, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação do pre-
sente aviso na BEP — Bolsa de Emprego Público, procedimentos concursais comuns para constituição 
de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de postos de trabalho do mapa de pessoal 
da AINTAR do ano de 2026, nos seguintes termos:

Ref.ª A — 6 (seis) postos de trabalho para a categoria e carreira de assistente operacional (Ope-
ração Equipamentos/Saneamento);

Ref.ª B — 4 (quatro) postos de trabalho para a categoria e carreira de assistente operacional 
(Construção de Redes de Saneamento);

Ref.ª C — 1 (um) posto de trabalho para a categoria e carreira de assistente técnico (Gestão 
e Coordenação Operacional de Equipas de Operação e Manutenção);

Ref.ª D — 1 (um) posto de trabalho para a categoria e carreira de assistente técnico (Atendimento 
ao Cliente);

Ref.ª E — 1 (um) posto de trabalho para a categoria e carreira de técnico superior (Engenharia Civil).

A relação jurídica de emprego público dos postos de trabalho em causa ref.as A, B, C, D e E será 
constituída de entre trabalhadores(as) com e sem vínculo de emprego público.

2 — Caraterização dos postos de trabalho

Ref.ª A — O constante no anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, ao qual corresponde 
o grau 1 de complexidade funcional, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da mencionada Lei, 
e o constante na caraterização do posto de trabalho do mapa de pessoal do ano de 2026, referente 
a funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis, utilizando máquinas e equipamentos indispensáveis 
ao funcionamento dos serviços operativos. São funções especialmente adstritas ao posto de trabalho, 
em função da afetação do(a) trabalhador(a): Executar tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforços físicos; regular e assegurar o fun-
cionamento de instalações de tratamento e elevação de águas residuais; vigiar e monitorizar a atividade 
das instalações e equipamentos com base em indicadores apropriados; efetuar periodicamente leituras 
de aparelhos de controlo e medida; vigiar, através do sistema de telegestão, o conjunto de informações 
de funcionamento dos sistemas em tempo real; ensaiar e executar testes para se certificar do estado 
de tratamento das águas residuais; executar, substituir, desobstruir redes de saneamento; operar com 
o equipamento de limpeza de fossas; executar redes de saneamento e respetivos ramais de ligação; 
executar outros trabalhos similares ou complementares dos descritos; responsabilizar-se por equipa-
mentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção 
e reparação dos mesmos; colaborar em pequenas reparações e na manutenção das instalações, cor-
rigindo anomalias mecânicas e elétricas; comunicar superiormente as anomalias ocorridas.



2/5

Av
is

o 
(e

xt
ra

to
) n

.º
 6

63
4/

20
26

/2

24-03-2026

N.º 58

 2.ª série

Ref.ª B — O constante no anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, ao qual corresponde 
o grau 1 de complexidade funcional, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da mencionada Lei, 
e o constante na caraterização do posto de trabalho do mapa de pessoal do ano de 2026, referente 
a funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis, utilizando máquinas e equipamentos indispensáveis 
ao funcionamento dos serviços operativos. São funções especialmente adstritas ao posto de trabalho, 
em função da afetação do(a) trabalhador(a): execução de trabalhos de construção, ampliação, reparação 
e manutenção de redes e instalações de saneamento; abertura e fecho de valas, assentamento e ligação 
de tubagens e acessórios; manuseamento de máquinas, ferramentas e equipamentos; apoio às equipas 
técnicas no terreno; cumprimento das normas de segurança, higiene e saúde no trabalho e execução de 
outras tarefas de natureza executiva compatíveis com a categoria e grau de complexidade funcional.

Ref.ª C — O constante no anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, ao qual corresponde 
o grau 2 de complexidade funcional, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da mencionada Lei 
e o constante na caracterização do posto de trabalho do mapa de pessoal do ano de 2026, referente 
a funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas bem 
definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de atuação comuns, técnicas 
e instrumentais, em especial as competências resultantes da operacionalização dos objetivos dos ser-
viços e da unidade orgânica, com possibilidade do desenvolvimento de funções com responsabilidade 
e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior. São funções especialmente adstritas ao 
posto de trabalho, em função da afetação do(a) trabalhador(a): gestão e coordenação operacional de 
equipas de operação e manutenção; programação, distribuição, coordenação e controlo da execução 
do trabalho das equipas de operação e manutenção; avaliação de resultados operativos; proposta de 
adaptação dos processos técnicos e operativos, de gestão e de controlo das equipas; execução de tarefas 
de apoio operacional às atividades da AINTAR; colaboração na operação, manutenção e conservação 
de infraestruturas, equipamentos e instalações afetos aos serviços; manuseamento de máquinas, 
ferramentas e viaturas indispensáveis ao funcionamento dos serviços operativos; apoio logístico às 
equipas técnicas; cumprimento das normas de segurança, higiene e saúde no trabalho; articulação 
com outros serviços e execução de outras tarefas de natureza executiva compatíveis com a categoria 
e grau de complexidade funcional.

Ref.ª D — O constante no anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, ao qual corresponde 
o grau 2 de complexidade funcional, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da mencionada Lei 
e o constante na caracterização do posto de trabalho do mapa de pessoal do ano de 2026, referente 
a funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas bem 
definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de atuação comuns, técnicas 
e instrumentais, em especial as competências resultantes da operacionalização dos objetivos dos ser-
viços e da unidade orgânica, com possibilidade do desenvolvimento de funções com responsabilidade 
e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior. São funções especialmente adstritas 
aos postos de trabalho, em função da afetação do(a) trabalhador(a): atendimento presencial, telefónico 
e digital aos utentes; prestação de informações no âmbito das competências do serviço; receção, registo, 
tratamento e encaminhamento de pedidos, requerimentos e demais expediente; apoio administrativo 
à instrução de processos; utilização de aplicações informáticas de suporte à atividade administrativa 
e ao atendimento; articulação com outros serviços e execução de outras tarefas de natureza adminis-
trativa compatíveis com a categoria de assistente técnico.

Ref.ª E — O constante no anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, ao qual corresponde 
o grau 3 de complexidade funcional, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da mencionada Lei 
e o constante na caracterização do posto de trabalho do mapa de pessoal do ano de 2026, referente 
a funções de apoio geral ou apoio especializado no âmbito das atribuições e competências da AINTAR, 
com diversos graus de complexidade, devidamente enquadradas nas respetivas qualificações e com-
petências, mas com supervisão superior. São funções especialmente adstritas ao posto de trabalho: 
Estudar, planear, programar, avaliar e aplicar métodos e processos de natureza técnica que fundamentam 
e preparam a decisão; elaborar, autonomamente ou em grupo, pareceres e projetos com diversos graus 
de complexidade; executar outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação 
comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; exercer estas funções com responsabili-
dade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado; representar o órgão 
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ou serviço em assuntos de sua especialidade, quando necessário ou indicado para esse efeito, com 
a faculdade de tomar opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores; 
tudo isto no âmbito da missão da AINTAR.

3 — Local de trabalho — Área territorial de intervenção da AINTAR (dos municípios associados, 
à data atual, de Carregal do Sal, Santa Comba Dão, Tábua e Tondela).

4 — Nível habilitacional

Ref.ª A — Nível habilitacional exigido — Escolaridade mínima obrigatória de acordo com a idade 
do(a)s candidato(a)s (quatro anos para o(a)s nascido(a)s até 31 de dezembro de 1966, seis anos para 
o(a)s nascido(a)s a partir de 1 de janeiro de 1967, nove anos para o(a)s inscrito(a)s no 1.º ano do ensino 
básico no ano letivo de 1987 -1988 e 12.º ano para o(a)s aluno(a)s dos 1.º ou 2.º ciclos do ensino básico 
ou do 7.º ano de escolaridade, matriculados(as) no ano letivo de 2009/2010, ou seja:

4.ª classe para os candidatos(as) nascidos(as) até 31-12-1966;

6.º ano para os candidatos(as) nascidos(as) até 31-12-1980;

9.º ano para os candidatos(as) nascidos(as) a partir de 01-01-1981;

12.º ano para os candidatos(as) nascidos(as) a partir de 01-01-1995.

Os(As) candidatos(as) deverão possuir carta de condução com as autorizações que lhes permitam, 
pelo menos, a condução de veículos categoria B, não sendo, no entanto, motivo de exclusão a sua não 
titularidade.

É permitida a substituição do nível habilitacional por experiência profissional relevante e devida-
mente comprovada na área da operação e manutenção de Estações de Tratamento de Águas Residuais 
e Estações Elevatórias de Águas Residuais e funções conexas, por período continuado não inferior 
a 2 anos, complementado, facultativamente, por formação na área.

Ref.ª B — Nível habilitacional exigido — Escolaridade mínima obrigatória de acordo com a idade 
do(a)s candidato(a)s (quatro anos para o(a)s nascido(a)s até 31 de dezembro de 1966, seis anos para 
o(a)s nascido(a)s a partir de 1 de janeiro de 1967, nove anos para o(a)s inscrito(a)s no 1.º ano do ensino 
básico no ano letivo de 1987 -1988 e 12.º ano para o(a)s aluno(a)s dos 1.º ou 2.º ciclos do ensino básico 
ou do 7.º ano de escolaridade, matriculados(as) no ano letivo de 2009/2010, ou seja:

4.ª classe para os candidatos(as) nascidos(as) até 31-12-1966;

6.º ano para os candidatos(as) nascidos(as) até 31-12-1980;

9.º ano para os candidatos(as) nascidos(as) a partir de 01-01-1981;

12.º ano para os candidatos(as) nascidos(as) a partir de 01-01-1995.

Os(As) candidatos(as) deverão possuir carta de condução com as autorizações que lhes permi-
tam, pelo menos, a condução de veículos categoria B, sendo motivo de exclusão a sua não titularidade. 
É condição preferencial a habilitação para condução de veículos das categorias C e T3, não sendo, no 
entanto, motivo de exclusão a sua não titularidade.

É permitida a substituição do nível habilitacional por experiência profissional relevante e devidamente 
comprovada na área a área da construção, reparação e manutenção de redes e instalações de sanea-
mento, incluindo trabalhos de assentamento de tubagens, abertura e fecho de valas e funções conexa, 
por período continuado não inferior a 2 anos, complementado, facultativamente, por formação na área.

Ref.ª C — Nível habilitacional exigido — 12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado. 
Não é permitida a substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

Os(As) candidatos(as) deverão possuir carta de condução com as autorizações que lhes permitam, 
pelo menos, a condução de veículos categoria B, não sendo, no entanto, motivo de exclusão a sua não 
titularidade.
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Ref.ª D — Nível habilitacional exigido — 12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado. 
Não é permitida a substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

Os(As) candidatos(as) deverão possuir carta de condução com as autorizações que lhes permitam, 
pelo menos, a condução de veículos categoria B, não sendo, no entanto, motivo de exclusão a sua não 
titularidade.

Ref.ª E — Nível habilitacional exigido — Licenciatura em Engenharia Civil [Área CNAEF-0732]. Não 
é permitida a substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

5 — Forma e prazo de candidaturas — De harmonia com o n.º 1 do artigo 13.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 09 de setembro, a apresentação de candidaturas deve, preferencialmente, ser reme-
tida para o endereço eletrónico rh@aintar.pt, podendo ainda ser enviada por correio registado com 
aviso de receção para AINTAR — Associação de Municípios para o Sistema Intermunicipal de Águas 
Residuais, Rua Dr. Francisco José Basto da Silveira, Lt. 4, R/C Esq., 3430-030 Carregal do Sal ou entre-
gue pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos desta Entidade, durante o horário de expediente 
e até ao termo do prazo.

O formulário de candidatura encontra-se disponível em www.aintar.pt (Recursos Humanos — Pro-
cedimentos Concursais — 2026) que será acompanhado dos documentos descritos no presente aviso, 
aviso este que será integralmente publicado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt).

No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente, na sede da AINTAR, no ato da receção da 
mesma, é emitido recibo comprovativo da entrega.

Na apresentação da candidatura ou de documentos, através de correio registado com aviso de 
receção, atende-se à data do respetivo registo.

Os documentos que devem acompanhar os formulários de candidatura, são os que a seguir se 
discriminam, sob pena de exclusão se não forem apresentados, conforme o previsto na alínea a) do 
n.º 5 do artigo 15.º da mencionada Portaria 233/2022, de 09 de setembro.

Os documentos a apresentar são os seguintes:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias e dos comprovativos de outras habili-
tações/formações /cursos de formação/especialização, certificados de participação/cooperação, entre 
outros, de interesse para o posto de trabalho a prover;

b) Certificado de registo criminal e comprovativo do cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

c) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, devidamente datado, assinado e acompanhado de 
comprovativos dos factos neles alegados, designadamente a formação e experiência profissional na 
área da candidatura, sob pena de não serem considerados pelo júri;

d) No caso de os(as) candidatos(as) possuírem relação jurídica de emprego público, declaração 
do serviço onde exercem funções, com a identificação da relação jurídica de emprego público de que 
são titulares, carreira, categoria, posição remuneratória detida, caracterização do posto de trabalho que 
ocupam, e desde quando, bem como a avaliação do desempenho com a respetiva menção quantitativa 
das últimas 3 avaliações (bianuais ou anuais);

e) Sem prejuízo da obrigatoriedade de apresentação referenciada nas alíneas anteriores, os(as) 
candidatos (as) devem, conjuntamente com o currículo profissional, apresentar os documentos com-
provativos de factos que possam relevar para a apreciação do seu mérito ou que possam ser suscetíveis 
de constituir motivo de preferência legal;

f) A falta de indicação da natureza do vínculo e sua determinabilidade, implica a não consideração 
da situação jurídico-funcional do(a) candidato(a).
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6 — O prazo de candidatura é de 10 dias úteis a contar da data de publicação do aviso na BEP — Bolsa 
de Emprego Público, nos termos do artigo 12.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro.

7 — Publicações

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da mencionada Portaria n.º 233/2022, de 09 de 
setembro, o presente procedimento concursal é publicitado:

a) Na 2.ª série do Diário da República, por extrato;

b) Na Bolsa de Emprego Público (BEP), acessível em www.bep.gov.pt, através do preenchimento 
de formulário próprio, contendo os elementos previstos no n.º 3 do artigo 11.º da referida Portaria;

c) No sítio da internet da entidade, em www.aintar.pt, por extrato disponível para consulta a partir 
da data da publicação na BEP.

24 de fevereiro de 2026. — O Presidente da Direção da AINTAR, Paulo Jorge Catalino de Almeida 
Ferraz.

319977221


